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RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 924, DE 28 DE MARÇO DE 2022

Consolida normas sobre a utilização obrigatória
de espelhos retrovisores, equipamento do tipo
câmera-monitor ou outro dispositivo equivalente,
nos veículos destinados ao transporte coletivo de
escolares.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso das atribuições
que lhe confere o inciso I do art. 12 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997,
que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), e com base no que consta nos
autos do processo administrativo nº 50000.005434/2022-98, resolve:

Art. 1º Esta Resolução consolida normas sobre a utilização obrigatória de
espelhos retrovisores, equipamento do tipo câmera-monitor ou outro dispositivo
equivalente, nos veículos destinados ao transporte coletivo de escolares.

Art. 2º Os campos de visão referidos nos Anexos desta Resolução deverão
ser obtidos por meio de espelhos retrovisores, equipamentos do tipo câmera-
monitor, pela combinação desses equipamentos ou por outros dispositivos com
comprovada eficiência técnica.

§ 1º Entende-se por outros dispositivos com comprovada eficiência
técnica, aqueles resultantes da inovação tecnológica, capazes de substituir os
equipamentos previstos nesta Resolução.

§ 2º As especificações técnicas necessárias para o cumprimento dos
requisitos desta Resolução, quanto à aplicação, à fabricação e à instalação dos
dispositivos para visão indireta, estão estabelecidas nos Anexos desta Resolução.

Art. 3º Os espelhos retrovisores dos veículos do tipo utilitário, camioneta,
ônibus e micro-ônibus, especialmente destinados à condução coletiva de escolares,
devem observar os requisitos estabelecidos nos Anexos I, II e III desta Resolução,
para os veículos em circulação, ou nos Anexos IV, V e VI, conforme cronograma
definido no art. 4º.

Art. 4º As disposições contidas nos Anexos IV, V e VI serão aplicadas, em
substituição ao disposto nos Anexos I, II e III:

I - a partir de 1º de janeiro de 2024, para os novos projetos de veículos
produzidos ou importados, que tenham recebido o primeiro registro de código de
Marca/Modelo/Versão junto ao órgão máximo executivo de trânsito da União a
partir de 1º de janeiro de 2019; e

II - a partir de 1º de janeiro de 2026, para todos os veículos em
produção e para todos os veículos em circulação não abrangidos pelo disposto no
inciso I.

§ 1º Fica facultada a antecipação total ou parcial dos prazos previstos
neste artigo.

§ 2º Não se considera como novo projeto de que trata o inciso I do
caput a derivação de um mesmo modelo básico de veículo que já possua código de
Marca/Modelo/Versão concedido pelo órgão máximo executivo de trânsito da
União.

§ 3º Na hipótese de novo projeto, o fabricante ou importador deverá
indicar essa condição no requerimento dirigido ao órgão máximo executivo de
trânsito da União, para concessão de código de Marca/Modelo/Versão.

Art. 5º As modificações realizadas nos veículos especialmente destinados
à condução coletiva de escolares, a fim de atender aos requisitos previstos nesta
Resolução, não serão consideradas alterações de características.

Art. 6º A não observância do disposto nesta Resolução sujeitará o infrator
às penalidades previstas nos incisos IX e X do art. 230 do CTB.

Art. 7º Os anexos desta Resolução encontram-se disponíveis no sítio
eletrônico do órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 8º Ficam revogadas as Resoluções CONTRAN:
I - nº 504, de 29 de outubro de 2014; e
II - nº 763, de 20 de dezembro de 2018.
Art. 9º Esta Resolução entra em vigor em 1º de abril de 2022.

MARCELO SAMPAIO CUNHA FILHO
Presidente do Conselho

Em exercício

PAULO CÉSAR REZENDE DE CARVALHO ALVIM
Pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações

ARNALDO CORREIA DE MEDEIROS
Pelo Ministério da Saúde

SILVINEI VASQUES
Pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública

PAULINO FRANCO DE CARVALHO NETO
Pelo Ministério das Relações Exteriores

FERNANDO SILVEIRA CAMARGO
Pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 925, DE 28 DE MARÇO DE 2022

Aprova o Manual Brasileiro de Fiscalização de
Trânsito (MBFT), Volume I - Infrações de
competência municipal, incluindo as concorrentes
dos órgãos e entidades estaduais de trânsito, e
rodoviários, e Volume II - Infrações de competência
dos órgãos e entidades executivos estaduais de
trânsito e rodoviários.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da competência que
lhe confere o inciso I do art. 12, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui
o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), com base no que consta nos autos do processo
administrativo nº 50000.003181/2022-18, resolve:

Art. 1º Esta Resolução aprova o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito
(MBFT), Volume I - Infrações de competência municipal, incluindo as concorrentes dos
órgãos e entidades estaduais de trânsito, e rodoviários, e Volume II - Infrações de
competência dos órgãos e entidades executivos estaduais de trânsito e rodoviários.

Art. 2º Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da União:
I - Atualizar o MBFT, Volumes I e II, em virtude de norma posterior que

implique a necessidade de alteração de seus procedimentos; e
II - Estabelecer os campos das informações mínimas que devem constar no

recibo de recolhimento de documentos.
Art. 3º O MBFT, Volumes I e II, e as fichas individuais de enquadramento de

infrações de trânsito encontram-se disponíveis no sítio eletrônico do órgão máximo
executivo de trânsito da União.

Art. 4º Ficam revogadas as Resoluções CONTRAN:
nº 371, de 10 de dezembro de 2010;
nº 389, de 14 de junho de 2011;
nº 401, de 15 de março de 2012;
nº 428, de 5 de dezembro de 2012;
nº 480, de 9 de abril de 2014;
nº 497, de 29 de julho de 2014;
nº 561, de 15 de outubro de 2015;
nº 858, de 19 de julho de 2021; e
nº 880, de 13 de dezembro de 2021.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor em 1º de abril de 2022.

MARCELO SAMPAIO CUNHA FILHO
Presidente do Conselho

Em exercício

PAULO CÉSAR REZENDE DE CARVALHO ALVIM
Pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações

ARNALDO CORREIA DE MEDEIROS
Pelo Ministério da Saúde

SILVINEI VASQUES
Pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública

PAULINO FRANCO DE CARVALHO NETO
Pelo Ministério das Relações Exteriores

FERNANDO SILVEIRA CAMARGO
Pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

ANEXO VI

EXIGÊNCIAS DE COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL PARA CREDENCIAMENTO DE
LABORATÓRIO JUNTO AO ÓRGÃO MÁXIMO EXECUTIVO DE TRÂNSITO DA UNIÃO

I - habilitação jurídica;
II - qualificação técnica;
III - qualificação econômico-financeira;
IV - regularidade fiscal e trabalhista; (Redação dada pela Lei nº 12.440, de

2011)
V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

(Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999)
Formulário de Solicitação de Credenciamento (Nome Empresarial, CNPJ,

Endereço, Bairro, Complemento, CEP, Município, Unidade Federal, telefone, sítio eletrônico,
e-mail);

Apresentação do Médico Revisor/CRM;
Contrato Social do Laboratório;
Ata de eleição da diretoria em exercício, quando couber;
Cópia do cartão do CNPJ; e
Cédula de identidade e CPF do (s) representante (s) legal (is);
Certidão do Ministério da Fazenda (vigente);
Certidão da Fazenda Municipal (vigente);
Certidão da Fazenda Estadual (vigente);
Certidão de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) (vigente); e
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) (vigente).
Declaração de que dispõe de capacidade técnica;
Acreditação forense pelo CAP-FDT (tradução juramentada) ou acreditação

concedida pelo INMETRO (Norma ABNT NBR ISO/IEC 17025 e NIT-DICLA 069);
Escopo da acreditação, quando acreditado pelo INMETRO;
Registro de responsabilidade técnica do CRF/CRB; e
Comprovação de que possui certificação digital A3.
Relatório das auditorias "a" e "b"
Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados no

original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor
da Administração Pública ou publicação em órgão da imprensa oficial.

Poderá ser admitida a apresentação de certidões internacionais equivalentes às
exigidas neste Anexo, no caso de laboratórios instalados fora do país, desde que
acompanhadas de tradução juramentada.

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 926, DE 28 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a padronização dos procedimentos
administrativos na lavratura de Auto de Infração de
Trânsito, na expedição de notificação de autuação e
de notificação de penalidade por infrações de
responsabilidade de pessoas físicas ou jurídicas, sem a
utilização de veículos, expressamente mencionadas
no Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da competência que
lhe confere o inciso I do art. 12 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o
Código de Trânsito Brasileiro (CTB), e com base no que consta nos autos do processo
administrativo nº 50000.003326/2022-81, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a padronização dos procedimentos

administrativos na lavratura de Auto de Infração de Trânsito (AIT), na expedição de
Notificação de Autuação (NA) e de Notificação de Penalidade (NP) por infrações de
responsabilidade de pessoas físicas ou jurídicas, sem a utilização de veículos, expressamente
mencionadas no Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

Parágrafo único. As infrações de responsabilidade de pessoas físicas ou jurídicas
expressamente mencionadas no CTB estão previstas nos art. 93, art. 94, art. 95, parágrafo
único do art. 165-B, primeira parte do § 1º do art. 174, parágrafo único do art. 221, art. 243,
art. 245, art. 246 e caput e § 5º do art. 330.

Art. 2º Constatada a infração pela autoridade de trânsito ou por seu agente, ou
ainda comprovada sua ocorrência por aparelho eletrônico, equipamento audiovisual ou
qualquer outro meio tecnologicamente disponível, previamente regulamentado pelo
CONTRAN, será lavrado o AIT na forma definida nesta Resolução.

§ 1º O AIT de que trata o caput será lavrado pela autoridade de trânsito ou por
seu agente:

I - por anotação em documento próprio;
II - por registro em talão eletrônico, atendido o procedimento definido pelo

órgão máximo executivo de trânsito da União; ou
III - por registro em sistema eletrônico de processamento de dados, quando a

infração for comprovada por equipamento de detecção provido de registrador de imagem,
regulamentado pelo CONTRAN.

§ 2º O órgão ou entidade de trânsito não necessita imprimir o AIT elaborado na
forma prevista no inciso II do § 1º para início do processo administrativo previsto no
Capítulo XVIII do CTB, porém, quando impresso, será dispensada a assinatura da autoridade
ou de seu agente.

§ 3º O registro da infração, referido no inciso III do § 1º, será referendado por
autoridade de trânsito, ou seu agente, que será identificado no AIT.

§ 4º O infrator será sempre identificado no ato da autuação ou mediante
diligência complementar, conforme definido pelo órgão máximo executivo de trânsito da
União.

Art. 3º O AIT previsto no art. 2º deverá ser composto, no mínimo, pelos blocos
de campos estabelecidos pelo órgão máximo executivo de trânsito da União, os quais são de
preenchimento obrigatório.
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